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SENADO FEDERAL 

o 1-ATADA52•SESSÃO,EM5DE 
MAIO DE 1989 

o !.l-ABERTURA 

• 1.2-EXPEDIENTE 

• 1.2.1 -Mensagem do Senhor Pre~ 
sidente da RepúbUca 

• -N~'93/89(n9188/89,naorigem), refe­
rente à escolha do nome do Dr. José Ce1so 
de Mello Filho para exercer o cargo de 
Ministro do Supremo Tnbunal Federal, em 
vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Lufz Rafael Mayer, 

1.2.2- Pareceres 

·SUMÁRIO 

Especial que regula a competência priva­
tiva do Senado Federal. Votação adiada. 

• - N9 235/89, de aUtoria do Senador 
Fernando Henrique Cai-doso e outros se~ 
nadore_s, solicitando a pro. Togação _por 
mais 60 dias do prazo concedido a Comis­
são Espedal destinada a examinar a ques­
tão da Dívida Externa Brasileira. Votação 
adiada. 

• - N9 236/89, de autoria do Senador 
Carlos Alberto e outros senadores, solici­
tando prorrogação por mais 60 dias do 
prazo concedido a Comissão Especial, 
destinada a estudar a questão das perdas 
salariais dos trabalhadores e servidores pú­
blicos. Votação adiada. 

1.2.4- Comunicações 

• - N9 31/89, soabi'e a Denúncia sfn~. de • -Do Senador Roberto Campos, que se 
1988, da autoria de Wilton Robson Alva- ausentará do Pais no período de 6 de maio 
renga, formulada contra 0 então Gover- ã 18 de maio do ano em curso. 
nadar do Distrito Federal, Sr. José Apare- •-Da Uderança do PTB, referente à in-
cido de Oliveira. dicação do Senador Carlos Alberto, para 

-- - exercer_a função de '{ice-üder do P~do. 
• - N? 32789, sobre o Projeto de Lei do __ 
Distrito Federal, no 4/89, que altera a estru­
tura das categorias funcionais de Assis­
tente Social, Técnico em Comunicação SO­
cial, Enfermeiro, GéciQrafo, Sociólogo e 
Nutricionista, do Grupo Outras Atividades 
de Nível Superior, do Plano de Qassifica­
ção de Cargos instituído pela Lei n9 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e da out(é}S 
providências. 

1.2.3- Requerimentos 

• - N9 234189, de autoria do Senador Lou­
remberg Nunes Rocha e outros sena­
dores, solicitando a prorrogação por mais 
60 dias do prazo concedido à Comissão 

1.2.5 -Discurso do Expediente 

o SEJYADOR FRAJYC/SCO ROLLEM­
BERG- Reiterando apelo ao Senhor Pre­
Sideriié ·da República e ao MinistrO das Mi­
nas e Energia no sentido de _dar prossegui­
mento às obras de construção da Hidre­
létic~ _de _Xin~ó, 

· 1.3-ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao Projeto_ de L_ei 
do DF n" 5, de 198_8, que· dispõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res e _membros elo Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal Vo­

, taçáo adiada por falta de quorum. 

Redação fmal (oíerecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer n? 4, de 1989) 
da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n? 9, de 1988 (n"' "206-87, na 
Casa de oriQ-EúTI), que âispõe sobre a con­
cessão de bolsa-auxílio ao atleta amador 
e dá outras providências. Aprovada. À Câ-
mara dos Deputados. -

Redação final (oferecida pela Comissão 
Diretora _em seu Parecer n~' 5, de 1989) 
das emendas do SenadO ao Projeto de-Lei 
da Câmara n9 18, de 1988 (n9 7.135-86, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as 
relações de trabalho do treinador profis­
sional de futebol, e dá outras providêndas. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

1.3.1- DesJgnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -SECRETARIA GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apredadas de 
1' a 30 de abril de 1989. 

3-DIRETORIA GERALDO SENA· 
DO FEDERAL 

-Extrato de ·contratos. 

4- INSTITUTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-....Ata de reunião do Conselho Delibe­
rativo. 

5-MESA DIRETORA 
6- LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIÀ 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOU4A 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COU'fiNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

UPEDIENTE 
CENTRO GAÁFIC() DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab1hdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ............................... , ..... , ....... :···, NCz$ 9"32. 

Exemplar Avulso .......................... , ......• , •. - .. NCz$ 0,06 
Tiragem, 2.200-:ex.ém!Jlares. 

Ata da 5211 sessão, em 5 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa · 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: . 

Olavo Pires-Jarbas Passarinho- Lourival 
Baptista - Jamil Haddad - Itamar Franco 
-Ronan Tito- Pompeu de Sousa. ·' · 

O SR. PRESJDEJ'ITE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 7 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, dedaro aberta a sessáõ.~ . . . . 

Sob a proteção de Deus; iniciamOs nossos 
trabalhos. ···- · 

O Sr. P Secretário _irá prOceder à feitura 
do EXpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N• 93, DE 1989 
(N• 188189, na orig~m) 

Ex.CclentissiOlos Senhores Membros do Se­
nado Federal. 

Nos termos do parágrafo único do .~go 
101 da Constituição, tenho a honra de _subme­
ter à aprovação do Senado Federal, ·o noriie 
do Doutor José Celso de Mello Filho par à exef­
cer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, em vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Luiz Rafael Mayer. 

Os méritos do Doutor José Celso _de t1ello 
Filho, que me _tndulirarll a escolhê-lo para o 
desempenho dessa e1~adã íUilÇão~ Cons.tarn 
do anexo Curriculum Wtae. -

Brasília, 4 de maiO de 1989. -Jt>s~ Same-y. 

CURRICCILCIM VITAE 

1-DADOS PESSOAIS: 
Nome: José Celso de ,Meno filho 
Filiação: Prof. José Celso ·d~ Mello __.. Prof" 

Maria Zenaide de Almeida MeUo 

Local e datçt de nascimento: Tatuí~SP -
lç de noveMbro-de 1945 
Endereço residencial: 

São Paulo 
~Ruá,~ Gaivota, 183, ap~ 61 

. .Moema 
04522. São Paulo, SP 
Fone: (011) 5442713 

.Brasília 
SQS I 04, Bloco K, ap. 502 
70343 - Brasília, DF 
Fone: (061) 2263082 

ldentiáade: R.G. no 327~.436 
CPFh':227 .870.548·20 -
EstaCfoCTvil:·-ea·sâdo com a Prof~ Maria de 

Lourde_s Campós dé Meno, com éjU.ém tem 
duas filhas: Ana Laura Campos de Mello e 
Sílvia Renata Campos de Mello. 
11- CURSOS: --· 

a) Robert E. Lee Senior Htgh School, em 
Jacksonville, Flórida, EUA (1963 e 1964); 

b) Faculdacle de Direito do Largo de São 
FranciSco (~SP): graduação em ciências jurí­
dicas e sociais (1965-1969); 

c). Uni:v_ersidade de Roma ("Facoltà di Gfu­
risprudenza"): curso de extensão eri! Dtreito 
Penal, sob orientação do Professor Gíuliano 
Vassam, ministrado em convênio com a Uni­
versidade Mackem:íe; 

d) Uní.~rsid~de da Califórnia (CIClA): cur~ 
so sobre instruções jurídicas e_políticas norte­
americanas: 

e) México: S_emj.nário Regional para a Amé­
rica Latina e Oitit>e sobre Dir"eitos Autorais 
e Conexos, promovido peJa Unesco, na Cidade 
do México, DF (1.975). 
lli-ATMDADES EXERCIDAS: 

a) Membro do Ministério Público do Estado 
de São Pau1o, desd.e 3-11-70. Ingressou na 
caiTelra, mediante conçurso público de provas 
e títulos, tendp_sido dassificado em 1? (primei­
roE'!.~ar deil!e 1.118 candidatOs inscritos; 

b} Exerceu os cargos de Promotor de Jus­
tiça e CUrador-Geral rias ComarCas de Santos, 
Osasco, São José dos CampoS·,' Cãn:dido MO ta. _ 
Palmital, Garça e São Paulo; 

c) Desempenhou, no Ministério Público de 
São Paulo, os seguintes cargos e funçõs: 

1. Curador Fiscar de Ma·ssa.S Falidas; 
2. Curador de Resíduo.s; 
3:- Curador Judicial de .Au~entes e lncapa-· 

zes; 
4. Curador de Fundações; 

.. 5. Curador de Registros Públicos; 
6. Curador de· C:as"ãffientOs; 
7 .. curador de Menores; -

. a Curador de Família e' SUcessões; 
9. Curador de.Actdehtes· dOTrabãifiO; 
1 O. PromotOr de J~tl~ Cr~inal, in~lusive 

junto ao Tribunal do Júri; -
d} É titulaf. atualmente, do cargo de Procu­

rador de Justiça (membro do Minlstério Públi­
co de 2" Instância junto aos Tribunais}; 

e_! .,foi Assistente J.tirid.ic.:o ao· secretário da 
Cultura, Ciência e Tecnologia do Estado- de' 
São Paulo, Dt. José MindUn (1975·1976); . 

I). Membro partiCipante do 1 e do VI Con-. 
gressos do Ministério Público, realizados _em 
São Paulo, eqd971 e erri 1985; 

g) Professor de Direito Constitucional ·no 
Curso de EJ.;:tensã.o e I?reparaç:ao à Mag_iStra­
tura e· ao Ministério Público de S?Jo Paulo 
(Coordenador:.P.rof.. D<,imásio E .. de Jesus), 
nos anos de 1976 a·l 985; 

h} Integrou o Grupõ de TrabalhO cOnsti­
tuído peJo Procl!-radq_t::Geral da Justiça doEs- c 

tado de São Paulo, que apresentou cond!lSõeS 
sobre a nova lei de acidentes do trabalho 
(1976); 

i) ?rofessor de Direito CIVil na FaCuldade 
de Direito da .PUC de SãO Pa1,1lo ( 1977 e 1978}; . 

)} Assessor, para aSsuntos jur'ídico-cohsti­
tucionais, do Presidente da Comissão de 
Constituição ·e Justiça da· Assembléia LegiS.: · 
lati~a do Estado .d~_São Paulo (Ç)eputad'? f!_á-
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via Flores da CunhãBierrenba_ch), no período 
de 1979-1980; 

f) Assessor do Grupo de Trabalho c;ie_Re:for­
ma da Constituição Paulista, constituído pela 
Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de 
São Paulo (1979-198Q):~~ 

m) Membro, por designação do Presidente 
da República, do Conselho de Administração 
da Fundação "Petrônio Portela", com sede no 
Distrfto Federal ( 1985-1986); 

n) Integrou Grupo de Trabalho constituído 
pelo Procurador-Geral da República, Prof. Jo­
sé Paulo Sepúlveda Pertence, na condição de 
membro representante do Gabinete Civil da 
Presidência da República, para elaborar o An­
teprojeto de Lei Orgânica do Ministério Público 
da União (1985-1986): 

o) Coordenou Grupo de Trabalho, consti­
tuído por determinação do Presidente da Re­
pública, que elaborou _o anteprojeto de lei so­
bre normas gerais de organização dos Minis­
térios Públicos dos Estados, Distrito Federal 
e Terrttórtos (1989). 

IV NA ~~~~!§'?~ERAL: 
a) Exerceu o cargo de CoffSültoi-Geral da 

República, nomeado ad interim pelo Presiden~ 
te da República, nos períodos de julho/agosto 
de 1986- setembro/outubro de 1986- ou­
tubro/novembro de 1987 - maio/junho :de 
1988. 

b) Membro do Gabinete Civil da Presidên­
cia da República: foi Assessor Jurídico, em 
nível de Subchefia, por nonieação presiden­
cial, do Ministro de Estado Chefe do Gabinete 
Civil da Presidê"iiCTa-da República 
(I 985-1 986); 

c) Secretário-Geral da ConS:Ultoria da Re­
pública, por nomea-ção do Presidente _d?t Be-
pública (1986). _ _ _ __ 
V-BOLSAS DE ESTl.lOQS: 

a) American Field Service (instituição _con­
cedente): diplomou-se, nos Estados Unido_s 
da América, na Robert E. Lee- Senior High 
School, em Jacksonvjlle, Flórida (anos acadê­
micos de 1963 e 1964); 

b) Universidade da Califórnia, em Los An­
geles (instituição conce_Ciente): curSq monQ-. 
gráfico sobre instituições jurídicas e Políticas 
norte-americanas. 
VI- INSTITUIÇÕES E ASSOCIAÇÕES 

A QUE PERTENCE: 
a) National Honour Society (Lee High 

School Chapter- Jacksonville, Flórida). 
b) American Field Servíce~ 
c) Associação P~l.Jlista do Ministério Públi­

co. 
d) Instituto dos Advogados Brasileiros (Rio 

de Janeiro): Membro Efetivo. 

VII. 1RABALHOS DE QUE É AUTOR; 
Livros: 

• "Constituição federal anotada': 1986, Sa­
raiva, 2' edição, São Paulo. 
(A 3• edição, referente à· Constituição de 
1988, está em fase de elaboração.} 

• "O controle de constitucfonalídade na nova 
Constituição brasileira" (EditOra Saraiva, 
SP, em fase de conclusão). 

Artigos: 
• "Notas sobre as fundações" (RevfsttJ dos 

Tríbunais, v oi. 5~7 /29). 
• "A tutela judicial da_liberdade" (Revista dos 

Tnõunais, vol. 5261291). -
• -""O direito do acusado à publicação do edi­

tal pe1a imprensa" (ReviSta dos Tribunais, 
vol. 489/290). 

• "ApontamentoS sobre o novo Código de 
-Processo Civil" (Revista dos Tribunais, vol. 

474/238). 
• "O embargo extrãjudicial de obra nova no 

Código de Proc~sso Qvil" (Revista dos Tn·­
bunais, vol. 400fi4). 

• "O direito constitucional de reunião" (Re­
vísta deJu_riqpr1,1déhâa do Tribunal de Jus­
tiça de São Paulo, vol. 54/19). 

• "Aspectos da escritura pública" (Revista de 
Jun~rudência do_ Tribunal de Justiça de 
São Paulo, vo/. 45113), em co-autoria com 
o Juiz Seba_sti_ã_o_Úlfz Amorím. 

• _.,élpQ[ltarhentos sohie a Penhora rio C6di­
go de Processo Gvíl" ReviSta ForenSe, vol. 
247/419). 

• "A Emenda Constitucional n? 1 e a extinção 
do Júri de economia popular" (Justitia, vol. 
72R~ em co-autoria com o Promotor Mar­
cos Rlbelro de Freitas). 

_ • "A questão da eficácia executiva do che­
que" (JustiUa, vol. 81/63). 

• "O depósito judicial na concordata preven­
tiva (natureza e objeto)" (Justitia, vol. 

~ 76/101). 
• "Crime de responsabilidade; processo e 

julgamento de Governador de Estado" 
(Jusâtia, vo!. I 09198). 

• "Aspectos da elaboração legislativa" (Jus­
alia, vo!. I 08/58). 

• "A liberdade de associação e a extinção 
dos partidos polítlcos'' (Justitia, vol. 
107/27); ~ ~ 

• "O Ministério Público e a legalidade demo­
crática." __ 

• "As crises do Ministério Público."' 
• "O M)nis.tério Púb1ico nos Estaclos Unidos 

da América." -
.--·~o J\'\inistério Público e a sua entidade de-

cl&S.Se." _ 
• "A questão-da prorrogação dos mandatos -

municipais." 

l"'ota: Os trabalhos de doutrina referidos 
forãm pUblicados em revistas juridicas espe­
cializadas+ de âmbito nacional, tais como Re­
vista doi Tribunais, Revista FO~nse, Justitia_ 

, (revista do Ministério PúbliCo_ de SP}, Revfsta 
. de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, Julgados dos Tribunais de Alçada 
de Sã_o Paulo, Revista de Direito Imobiliário,_ 
ou sob a forma de artigos publicados no jornal 
O Estado de S. Paulo." 

VIII. TÍfULOS HONORÍFICOS: 

a) Cidadão Honorário de Jacksonvme, Aóri­
da, EUA,_ por deliberação unânime do City 
Council (1963); -

b) Cidadão Honorário de Os asco -- SP 
(1979); 

-c) Cidadão Honorário de Cândito_ Mata -
SP (1988); 

d) Medalha Mérito Tamandaré, outorgada 
pelo Ministro da Marinha, mediante proposta 
do Conselho_ da Ordem do Mérito Naval 
(1986); 

e) Ordem do Mérito JUdiciário do Trabalho, 
no grau de Gràride Oficial; por decisão do 
egrégio Tribunal Superior do Trabalho (1988}; 

f) Outorga da Insígnia do Mérito da Magis­
tratura pela Associação dos Magistrados Brasi: 
leiros (1989); 

g) Ordem do Mérito Judiciário J\'\ilitar (Supe­
rior Tribunal Militar), no grau de_ Alta Distinçáo 
(1989) .. 

IX. OUTROS DADOS: 
a) Integrou, por três vezes, a lista do quinto 

constitucional, por decisão do Tribunal de Jus­
tiça de São Paulo e do Conselho Superior da 
Magistratura (1988-e 1989); para efeito de 
preenchimento de vaga reservada à classe do 
Ministério Público; 

b) Convidado pelo Diretor da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de -Pernam­
buco-para proferir a aula de abertura dos Cur­
sos·Jurídicos naquela Instituição (1989).-

c) Designado pelo Ministro ·da Justiça, Os­
car Dias Corrêa, para compor ComisSão de 
Juristas, constituída para promover exame de 
sugestões e revisão final do Anteprojeto do 
Cõdigo de Defesa do Consumidor (art. 48 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias). 

(José Celso de Mello Filho) 

JOSÉ CELSO DE MELLO FILHO 
Bibliografia - Prodasen 

Fonte: Senado/Supremo Tribl.QII 
--Federal - -

Copy Requested by taurentino 
João Laurentino de Souza 
Presidência da_ República- SeiViço de Do-

cumentação - - -
Search - Query 
00001 José ~dj Celso W Melo Adj filho 

BIB000810342 Documento I de 18 
Ref-Geral L PRT 

Fonte: Senado 341.2481 M527 ·~ 
CFA ~ ~ _ ~a40.518 MTC. 

Autor: Mello Filho, José Celso-de, 1945. 
Título: Constituição federal Anotada I José 

Celso de Mello filho. 
Public: São Paulo: Saraiva, D 1984. 
O-Física. 541 P. 
Notas; Acompanhada de emendas constitu­

cionais, de índices alfabético remissivO -da 
Constituição Federal e por assunto, e do aden­
do anotações às _emendas constitucjonals noS 
23 e 24, de 1983. 

UI-Chave BBD (84-85) 1986 
Indexação Constituição - Brasil. 

PER000051468 Documento 2 de 18 ~ ~ 
Ref-Geral A PRT OI 1972 

Fonte: Senado 
Autor: Mello _Filhç, José Celso de _ 
Título: O dep6Sito judíciai" ·na concordata 

preventiva, sua natureza e seu objeto (artigo 
175, parágráfo único, no l dei Lei de Falências). 

Periódico: Justitia. Vol 34 no 76 pp 101 a 
104 jan!mar _1972. 
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Indexação concordata preventiva. Depósito 
(direito). Lei de Falêncías. -
PER000078294 Docwnento 3 de 18 
Ref-GeraL!\ PRT 04 1973 

Fonte: - Senado 
Autor: Mello Filho, José Celso ele._ 
Titulo: - A questão da eficªcia eXecUtf\.rã 

do cheque. 
Periódico: Justitia. 

Vol35 n9 61 pp 63 a 67 abr~un 197i- --­
Indexação: Cheques Legislação. Presc_rição. 

PER000!24603 Docuroe.nto 4_cie .18 
Ref-Geral AP PRT OI 1974 

Fonte: Senado STF 
Autor: Mello Filho, José CelsO de.-
Título: O embargo extrajudicial de obra nova 

no Código de Prçcesso Civil._ -
· Periódico: Justitia Vol 36 n9 85- pp 227 a 
228 janlmar 1974. Revista dos Tribunais, São 
Paulo, Vol 63 n' 460 pp 74 a 76 fev 1974. 
Revista _Forense - Vol 246 n9 850/85,2 pp 
314 e 315 abr/jun 1974. 

Indexação: Código de Processo Ovil. BrasJl. 
Embargos (Processo Gvil)-Ação denuncia­
ção_ de_ ol;lr~ nova. 
PER000125395 Documento 5 de 18 
Ref-Geral A PRT 04 1974 

Fonte: Senado STF. ~ 
Autor: Me_llo Filho, José C~ls9 de. . . 
Título: Apontamentos sobre o novo Có<:Jigo 

de Processo CiviL 
Periódico: Justitia, voi 36 n" 85 pp--121 a 

125 abrljun 1974. Revista dos Trif;lunais, São 
Paulo, Voi64 no 474 pp 238 a 241 abr 1975. 

Indexação: Código d_e Processo Civil .. ~rasil. 
Agravo de Instrumento. Conciliação _(!'rç>cesso 
Civil). 
PER000125790 Documento6 de 18 
Ref-Geral A PRT 7 1974 

Fonte: Senado 
Autor: Mello Filho, José Celso de. 
Título: - Apontamentos sobre a penhora 

no atual Código de Processo~Ovt1; seus efeitos. 
Periódico: Justltia, vol 36 ri" 86 pp 59 a· 62 

jul/set 1974. 
J.ndexaçãa Código de Processo Civil, Brasil. 

Penhora. 
PEROOO 194523 Documento 7 de 18 
Ref-Geral A P PRT 7 1976. . 

Fonte: - Senado 
Autor: -Mello Filho, José Celso de. 
Título: O Direito do Acusado a publicação 

do edital pela imprensa. 
Periódico: Justltia, vol 38 n~ 94 pp 169 a 

173 jUI!set 1976, Revista Interamertcana de 
Direito Processual Penal, vai 2 n~ 5 pp 7 a 
11 mar/mar 1977. 

Indexação: Citação, edital. 
PER000206040 J)ocumento 8 de 18 
Ref-Geral A P PRT 3 1977 

Fonte: - Senado 
Autor: -Amorim Sebastião Luiz, Mello Fi-

lho, J_osé Celso de:. ._ -~ _ 
Título: Aspectos da escritura pública. 
Periódico Revista de Jurjsprudência do Tri­

bunal do Estado de São Pa.ulo, vol45 pp 13 
a 20 inarfabr 1977, julgados do Tribunal de 
Alçada Civil de São Paulo, vol 45 pp 217 a 
227 set/out 1977. 

_ __ Indexação: Escrltura Públiçª. Aspectos Jurí- _ 
diCos. 
PER00020974ü Documento 9 de 18 
. Ref-áeral A PRT 4 !977 . 

Fonte: Senado 
Ai.rt.Qc_ Mello Filho-, José Celso, AmÕrim Se­

bastião Luiz. -- -
Título~ Aspectos da escritura pública. 
PeriódiCo: Justijia, vai 39_ n~ 97 pp 121 a 

1.32 abi~un 1917:-- - " 
__ Ind~ação: Escritura Pública. 

PER000215382 Documento 10 de 18 
REF---ÓeraiA ·P_PRT 07 1977 

Fonte: Sénad6-STF 8800Õ9 CDS 
A~tor: Mello Fl1ho, José Celso de. 
Titulo:~ O .Direito_Constitl,.l_cional de Reu-

nião. 
Periódico. Ju5Ütia, vai 39 _ n" 98 pp 159 a 

164 jul(set 1977. Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça-do Esta· 
do de São_Pãti1o.Vo!T2 n?-54 -
pp 19 a-2.3_-setfout 197a -

Indexação: Dil'eito de ReUJ)ião Djreito Cons­
titucional-
PEROOÜ224219 Documento 11 de 18 
Ref-Geral A P PRT 9 I 977 

Fonte: Senado SrE 'ZBOi15 vma 
Autor: Mello Filho, José Celso de. 
Titulo: - Notas sobre as fundações. 
Periódico: Justitia. Vol 39 ri9 99 pp 91 a 

100 set/çlez 1977. Revista de 
Jurisprudência do Tribunal deJustiç~ do Esta­
do de São Paulo. N? 49 pp 13 a 19 nov/dez 
1977. Revista dos Tribunais, São Paulo, vol. 
69 n' 5~7 pp 29 a 35 jul 1980. 

Tít-CI\ave: 5BD_(60-81) !987 
Indexação: Fúndação (Direito Público). Mi­

nistério Público. Inalienabilidade. 
PER000281088 Documento 12 de !8 
Ref-Geral A PRT 04 1979 . 

Fonte: Se-nã_d_O STF 800408 LMN 
Autor: Mello_ Filho, José Celso de 
Titulo: A Tutela Judicial da Liberdade. 
PeriÓdico: JUStitia, vol. 41 n~ 105 pp 35 a 

51 abr~un 1979. Revista do_s Tribul)ais, São 
l'oulo, vol68 no 526 pp 291 a 302 ago !979. 
Revista de_Jurisprudência do Tribunal de Jus­
tiça do Estado de São Paulo. _n9 60 pp 23 
a 34 set/out 1979. · ·, ' 

Indexação: SeparaÇão de Poderes. PQder 
polítiCo, controle. Poder Judjç_l4I'!9- l.Jberdade. 
DetençãO. Juiz. 
PER000297765 Docwnento 13 de 18 
Ref-9eral A PRT I O 1979 

Fonte: Senado 8009_25 VMA 
Autor: MellO Filho, José Celso de. 
T'rtulo: A Liberdade de Associação e a Extin­

ção çl_q~ Partidos Políticos. 
Periódico: Justlti.a, vol. 41 n9 107 pp 27 a 

31 out/dez 1979. 
Indexação: überdade de Associação. Par­

tido político. 
PER000557202 Documento 14 de 18 
Ref-geral 7\ P PRt 01 !980 · 

Fonte: Senado 340328 
Autor: Mello Filho. José Celso de. 
Título: Aspectos da Elaboração Legislativa. 
Periódico: Justitia Vol 42 no 108 pp 50 .a 

62 janfmar 1980. · 

Tit-Chave, BBD (80'91) !987 
Indexação: Elaboração Legislativa. Poder 

Legislativo, Processo Legislativo, Ato Norma­
tivo, Emenda. 
PER00064Z859 Documento 15 de 18 
Ref-Geral A P PRT 3 1980 

FOnte: SeriadO 821215 PCR 
STF 880008 CDS• 

Autor: Mello Filho, Jose Celso de: 
Titulo: Crime de Responsabilidade: Proces-

so eJulgament() de Governador-de Estado. __ 
Peri6dico Justitiã.. -
Vo142n• 109 pp.9á a 101 abr/jun !980. 

-TítCChiiveBBD (80-81) 1987 
IndexaçãO: Governador. Crime de Respon~ · 

sabilidade. Administração"-EstadUal. 
PER000672375 DocurOento 16 de 18 · 
Ref-Geral A P PRT 7 1981 
Fonte: Se_n---ª®_:3~1.2 -
Aufbr: Mello Filho, José Celso de. _ 
Título: A Iminidade dos Deputados Esta~ 

duaiS. 
Periódico: Justitia, vol 43 n" 114 pp 165-

a !69 jul/set !981. 
Til-Chave BBD (80-81) 1987 
Indexação: D_eputado Estadual. Imunidade 

Parlamentar. 
PER 000792976 Documento 17 de 18 
Ref-Geral A P PRT 1 1983 . 
Fonte: Senado 341.2 840726 IJv\L 
Autor: Mello Filho, José Celso de. 
Título: Suplente de Deputado Estadual. 

- Periódico Jl!stÍtía, vai 45 n9 ~ 20 pp 228 a 
223 janlmar 1983. 

Tit-Chave BBD (82-83) !988 
Indexação: Deputado Estadual, Suplência. 
PER0008!3630 Docwnento 17 de 18 
Ref-Geral A P PRT 04 1983 
Fonte' Senado 34125377 641004 LML 
Autor: Mello Filho, José Celso de. 
Trtulo: Jnvestigação parlamentar es@dual: 

As CoinlsSões Especiais de 
Periódico Justitia: Vo145 n~ 121 pp 155 a 160 
abr(jun 1983. 

Tit-Chave BBD (82-83) !988 
Indexação: Comis~o de Inguen'to, Inquérito 

Parlamentar, Comissão Parlamentar de titque-
rito (CP!). . . . . 

R0601 "'Fim dos Documentos ria lista. Te~ 
de enter ou outro comando. · 

(As Comissão de Constituição, Justiça e G-
dadania) -

Pareceres 
PARECER rto 31, DE 1989 

Da Comissáo do Distrito Federal, sobre 
a Denúncia sln':. de 1988, da autoria de 
Wúton Robson AJ_varenga, formulada con­
tra o então Oovemador do Distrito Fede­
ral, Sr. José Apareddo de OliVeira. 

Relator: Senador Ronaldo Aragão. 
A -denUllda, otà soó exame, foi ãpreSentada 

ao Sr. Presidente do Senad9 Federal e sua 
formulação objetjva o-~~quadramer:rto, por cri­
me de responsabilidade, do ex-Governador do 
Distrito Federa_!, Sr . .,José Aparecldo de Oli­
veira. 
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A fundamentação legal invocada consubs­
tancia-se nas Leis n~ 6.454, ele 24 de ol,l.tul;lro 
de 1977, 7.106, de 28 de julho de 1983, e 
1.079, de 1 O de abril de 1950. 

O ato denunciado, e contra o_qua1se insurge 
o denunciante, é a atribuição de nome de pes­
soa viva a bem público. A pessoa viva é o 
piloto de corridas Nelson Plquet, e o bem pú­
blico, o Autódromo lntemaciona1 de Brasilia. 

O suporte legal específico da denúncia é 
o art. 1 ~ da Lei n9 6.454, de 1_977, que esta­
belece: 

"Art. 1 o É proibido, em todo o territó­
rio nacional, atribuir -nome de pessoa viva 
a bem público, de qualquer natureza, per­
tencente à União ou às pessoas jurídicas 
da Administração Indireta." 

Ante essa proibição, postula o denunciante 
a aplicação do art. 4° do mesmo diploma legal: 

"Art. 49 A infração ao disposto nesta 
Lei acarretará aos responsáveis a perda 
do cargo ou função pública que exerce­
rem, e, no caso do art. 3~,_ a ~~pensão 
da subvenç21o ou aL001io.'" 

Esclareça-se, desde logo, que o art. 2'? da 
Lei n"' 7.1 06, de 28 de junho de 1988, faculta 
a qualquer ddadão denunciar o Governador 
ou Secretário do Governo do Distrito Federal 
perante o Senado Federal, sem que lhe exijam 
garantias ou provas, e sem perspectivas, na 
mesma lei, de sanções ern contrapartida e 
eventuais abusos de denunciação. 

A denúncia sfn'?, de 1988, ora submetida 
à apreciação desta Comissão tem, destarte, 
chancela legal para sua apresentação, não se 
lhe exigindo formas especificas. Resta, portan­
to, examinar-lhe a admissibilidade e, se for 
o caso, o mérito. 

A pretensão do autor da denúncia é indiciar 
o ex-Governador do Distrito Federal por crime 
de responsabilidade. A _Lei n>? 1.07~. de 1 O 
de abril de 1950, é a _que define os crimes 
de responsabilidade do Sr. Presidente da Re­
púb~ca, Ministros e Governadores de Estado, 
e seus Secretários, sem incluir, porém, o Go­
vernador do Distrito Federal, que mereceu a 
edição da Lei n" 7.106, de 1983, sobre o as­
sunto. 

Dessa forma, a Lei n'? 1.079, de 1950, define 
os crimes de responsabilidade inclusive para 
o Governador do Distrito Federal e seus Secre­
tários, e a Lei n"'7.106, de 1983, opera a remis­
são do assunto, através do seu art. 19, para 
aquela lei. Melhor esclarecemos: o art 19 da 
Lei n" 7.106, de 1983, estabelece que são cri­
mes de responsabilidade do Governador do 
Distrito Federal, ou de seus Secretários, os 
assim definidos na Lei n? J.079T de J95a 

Mas a Lei n"' 1.079, de 1950; riãO se reporta 
à nomeação de bens, ou de monumentos pú­
blicos, ou ainda de logradouros. com noJTieS 
de pessoas vivas, como sendo crime de res­
ponsabilidade. Tampouc_o o fat a W:!i no 7.1 06, 
de 1983, o que, de resto, nos autoriza a con­
cluir não se tratar de crime de responsabi­
lidade, corno pretendido pelo denunciante. 

De conseqúência, resta também inaplicável 
o art. 59 da Lei n9 7.106, de 1983, que prevê: 

___ "Arl 5'? OGovemadordoDistrltoFe­
deral e os Secretários do Governo, nos 
crimes conexos t:om_ os daquele, respon­
derão, até 2 (dois) anos após haverem 
deixado o cargo, pelos atos que, consu­
mados ou tentados, a lei considere crime 
de responsabilidade praticados no exer­
cido da função pública." 

Prosseguindo-se na análise, poder-se-ia su­
por qUe tal ato, ainda que não tipificado como 
"crime de responsabilidade", caracterizasse 
alguma transgressão, face à proibição de dar­
se a bem público nome de pessoa viva, na 
forma do art. 19 da Lei no 6.454, de 1977. 
Mas nem crime é, conforme se dessume da 
melhor leitura do referido art. 19 dessa lei. É 
que a proibição refere-se tão-só e exclusiva­
mente aos bens pertencentes à União ou às 
pessOas jurídicas da administração indireta. 

QUando da tramitação-Ode assunto pela Co­
missão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal, logrou essa esclarecer, com base no 
Decreto-Lei_no 200, de 1956, que a Adminis­
tração Federal compreende a Administração 
Direta, constituída dos serviços integrados na 
estrutura administrativa da Presidência da Re­
pública-e dos Ministérios- e, também, a Admi­
nistração Indireta, compreendendo autar­
qWas, erilpresa~ públic~S-e sociedade de eco-
nomia mista. - -·-

Relendo-se, pois; o art. 1" da Lei n" 6.454n7,. 
advém, naturalmente, a conclusão de que ao 
Distrito Federal, Por seu titular, não é defE;SQ 
àtribuir ã seus bens nomeS âe pessoaS Viva"s. 

A postulação do denunciante, de que se 
aplique, ao denunciado, o disposto no art. 49, 
da mesma Lei no 6.454n7, é também impró­
pria, além de inócua, porquanto não poderia 
ser sandoli.ado com a perda do cargo quem 

-já ·nãO o detém. 
Por todo o exposto, submetemos o assunto 

à judiciosa apreciação dos ilustres Pares com 
proposta de 

- -=--Arquivârilento. 
Sala deis tomlssões, 3 ·de· mato de 19B9. 

.:...:Mauro Benevides, Presidente -Edison f,.o­
bão, Ronaldo Aragão, Relator -Jamil Haddad 
- OlaVO Pires - Frah.C[sco_ Rollemberp -
Aluizio Bezerra - Leopoldo Peres - Ailreo 
MeDo - Ney Maranhão - VilSon Margins -
Meira Filho - Maurício Correa - Lourival 
Baptista. 

PARECER N• 32, DE 1989 

Da Comissão do DistritO Federal sobre 
o--Projeto de Lei do Distrito Federal n 9 

-4, -âe 1989, qiie ''altera a estrutura das 
categorias funcionais de Assl'stente So­
cial, Técnico em Comunicação Social, 
Enfermeiro, Ve6giilfo, Sod6logo e Nutri­
donista, do Giupo Outras Atividades de 
Nível Superior, do Plano de Oassificação 

- de Cargos instituídO pela Lei n 9 5.920, 
de 19 de setembro de 1973, e élá outras 
providências·: 

Relato;; Sênador Jarm1 Haddad. 
Q_GoVernador do Distrito Fedeyal, com base 

no § 1? do arL 16, do AfD das Disposições 
Co-nStitucionais. Transitórias e da Resolução 

n" 157, do Senado Federal, encaminhou Men­
sagem a esta Casa, submetendo a sua aprecia­
ção Projeto de Lei, dispondo sobre a reestrutu­
ração-das categorias funcionais de Assistente 
Social, Técnico em Cohi.untcação Social, En­
fermeiro, Geógrafo, Sociólogo e Nutricionista, 
do Grupo Outras Atividades de Nível ~llperior, 
do Plano de Classificação de Cargos instituído 
pela Lei n? 5.920, de 1973. 

Esclareceu o ilustre Governador do Distrito 
Federal que na elaboração do Projeto tomou­
se por base as Leis nçt; 7.038 .• de 1982,7.071, 
de 1982, 7.341, de 1985, 7389.e 7.393, de 
1985; e a de _nn 7.427, de 1985, no sentido 
de que haja uniformidade entre o Plano de 
Oassificação de Cargos do Serviço Civil do 
Distrito Federal e o da União, criado pela Leii 
n~ 5.645, de 1970. 

Dessa forma, propõe o Projeto a alteração, 
constante do seu Anexo, das categorias fun­
-cionais referidas de forma a que os Assjstentes 

-Sociais, Código NS-72_1 ou LT-NS~721, sejam 
distribuídos pelas referências que vão de 
NS-25, a maior, até N8-5, a menor; TéCnicoS­
em Comunicação Social, Código NS-722 ou 
LT-NS-722, de NS-25, a maior, e NS-3, a me­
nor; os Enfermeiros, Código N8-724 ou LT­
NS~724, de NS-25, a maior, e NS-5, a menor; 

·os Geógrafos, Código NS-712 ou LT-NS-712, 
de NS-25, a maior, e NS-3, a menor; os Soei& 
Jogos, Código NS-720 óu LT-NS-720, de 
NS-25, amaior,e NS-1, a menor, e os Nutricio­
nistas, Código NS-725 ou LT-NS~725, de 
NS-25, a maiOr, e NS-5, a menor referência. 

Prevê a iniciativa que o preenchimento dos 
cargos ou_empregos das classes especiais e 
das intermediárias das categorias funcionais 
referidas far-se-á mediante progressão funcio­
nal ou outras formas regulares de provimento. 

A alteração proposta pafa as carreiras des­
sas categorias funcionais não acarretará a ele­
vação automática de yenclmentos básicos, 
ressalvados os casos em que tenham sido Su­
primidas referências menores e que_ por con­
seguinte reposidonam os referidos servidores 
em índice referencial superior. O que só acon­
tece com os Técnicos de Comunicação So­
cial, os Assistentes Sociais e Enferm_eiros. 

A proposição, em atendimento _ao precei~ 
tuado na Constituição Federal de 1988, § 4?, 
do art. 40, determina a extens_ão_ da medida 
na mesma proporção e na mesma data!, aos 
inativos do Distrito Federal. 

Aberio o prazo r~ffiental para apresenta­
ção de_Emendas, por 5 (dnco) dias úteis, foi 
ao ·projeto apresentado um único adendO da 
lavra do ilustre Senador Affonso Camargõ, a 
fim de que a Gratificação de Atividade TêCni-

-- co-Administrativa, de que tratam o_s Decre­
tos-Leis no;& 2.239, de 1985, e 2269, de 1985, 
deva ter por base de concessão o percentual 
de 80% (oitenta por cento) sobre os vend~ 
mentes do cargo final da carreira das respec­
tivas categorias funciohais; e;- ainda, intenta 
a sua extensão __ aos funcionários apOSentadOs, 

.na mesma.base_de 8Q"%_ (oitenta Por cento) 
sobre os vencimentos do cargo. final da c:;ar­
reira das respectivas categorias fundonais. 

O ilustre Autor da Emenda justifica_ a inten­
ção afirmandp que "o pagamento da Gratif!~ 
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cação de Atividade Técnico-Administrativa 
(Gata) aOs Administradores, Bibltotecários, 
Contadores, Economistas, etc., bem como 
aos titulares das categorias funcionais de que 
trata o presente Projeto de Lei- (AssiStentes 
Sociais, Técnicos ern CõfnühlcaÇao Social, 
Enfenneiros, GeógrafoS. ~od6Jogos e Nutri­
cionistas), não guarda, na concessão, a unifor­
midade que se verifica nas gratificações simi­
lares, pagas aos Auditores, Procuradores, En­
genheiros-Agrônomos, etc. Estes recebem 
idêntico percentual sobre o mais alto cargo 
da classe, enquanto a gratificação de Atividade 
Têcnico-Administrativa (Gata) tem comó base 
de concessão 80%- (Olteirtá por -cento) calcu­
lados sobre o vencimento ou salário da refe­
rência do servidor, que varia do NS-5 a NS-25. 

O aposentado é o grande prejudicado. Teve 
direito apenas à metade do percentual, segun­
do as regras do artigos~. do Decreto n~ 2239, 
de 28 de janeiro de 198_5,_injustiça que a Nova 
Constih:iição, no Parágrafo 49, do art 40, man­
da reparar. 

Esta Emenda visa a corrigir o tratamento 
diferenciado que se deu à Gratificação de Ativi­
dade Técnko-AdministratiVa (GAÍ A). igualan­
do-se às gratificações similares, seu estipêndio 
passará a ser uniforme, para todos os integran­
tes das respectivas Categorias FuncionaJs. 

Necessário enumerarmos as improprieda­
des da emenda apresentada. 

O Plano de Oassificação de Cargos do Dis­
trito Federal foi instituído dentro dos princípios 
norteados do Plano de Classificação da União._ 

Assim sendo, a referida gratificação possui 
critérios de concessão idênticos aos estabe­
lecidos para os servidores federais. 

Acolhida a pretensão a base de cálculo mt,t­
daria para o Distrito Federal, uma vez que o 
Decreto-Lei n~ 2.239, de 1985, apenãs se apli­
ca aos servidores locais. 

Ainda mais, criaríamos encargos para a 
União, sem sua anuência prévia, considerando 
que grandes áreas do Distrito Federal são cus­
teadas por ela e os servidores que ali têm 
exercício, também, sêl:o destinatários da me­
dida. 

Frente ao exposto, somos. no âmbito desta 
COmissão, pela aprovação do Projeto, por pos­
suir embasamento jurídico-constitucional e, 
igualmente regimental, sendo, quanto à 
Emenda apresentada, por sua rejeição por in­
conveniente. 

Sala das Comissões, 3 de maio de- 1989. 
-Mauro Benevides, Preside-nte -JalnU Had­
dad Relator- Loun'val &püsta -Aureo Me­
Do - Meira Alho - Mauro_ Borges_ -:-, /'fey 
Maranhão-0/avoPires-FiahdscoRoUem­
berg- Leopoldo Peres - t.V71son Mqrtins --:-:­
Maurício Correa - Edísoti Lobão. 

EMENDA N' I-DF 

AoProjetodeLeidoDFnP4, de 1989, 
com parecer contrário-dâ Comissào. 

Onde couber, acrescentar: 

"Art A Gratificação de Atividade Téc­
nico-Administrativa, de que tratam os De-

eretos-Leis n95 2.239, de 28 de janeiro 
de _1 985 e 2269, de 13 de março de 
198.5, terá como base de concessão o 
percetual de 80% (oitenta por cento) so­
bre os vencimentos do cargo final da car­
reira das respect[vas categorias funcio­
nais. 

Art. O artigo 5°, do Decreto-Lei n9 

2.239, de 28 de janeiro de 1985 passará 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Aos funcionários já aposentados a in­
corpOração da Gratificação de Atividades 
T.écníco-Administrativa far-se-á na base 
de 80% (oitenta por cento) sobre os ven­
cimentos do cargo final da carreira das 
respectivas categorias funcionais." 

Justificação 

O pagameh-to da Grati:ficaçao de Atividade 
T écnfco-Administrativa (Gata) aos Administra­
dores, Bibliotecários, Contadores, Economis­
tas, etc., bem como aos titulares das catego­
rias funcionais de que trata o presente projeto 
de lei (Assistentes Sociais, Técnicos em Co­
municaçãO-Social, Enfermeiros, deógra(os, 
Sociólogos e Nutricionistas), não guarda, na 
concessão, a üniformidade que se verifica nas 
gratificações similares, pagas, aos Auditores, 
Procuradores, Engenheiros-Agr6nomos, etc. 
Estes recebem idêntico percentual sobre o 
mais alto_ cargo da classe, enquanto a Gratifi­
cação de Atividade T écnicO~Administrativa 
(Gata) tem como base de concessão 80% (oi­
tenta por cento}_ ça]culados sobr~ o ven_cimen­
to ou salário da referência do servidor" que 
varia do NS-5 a NS-25. 

O aposentado é o grande prejudicado. Teve 
direito apenas à metade do percentual, segun­
do as regras do artigo 5~, do Decreto no 2.239, 
de 28 de janeiro de 1 9~, Ínjustiça que a nova 
Constituiçào, no Parágrafo49, do Art 40, man­
da reparar. 

Esta eri1~nda visa corrigü- o tratamento dife­
renciado que se deu a Gratificação de Ativi­
dade T éi::nicõ.:Adininistrativa (Gata). Igualan­
do-se às gratificações similares, seu estipêndio 
passará a ser uniforme, para to_dos os integran­
tes das_ respectivas Cate;rorias Funcionais. 

Sala das S_essões, de 1989. -
Senador_Affonso Camargo 

O SR. PRESJDENTE(Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

__ O SR. P~IDENTE (Pomp_eu de Sousa) 
- Sobre a- mesa, reqllerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

SãO lidos os seguintes: 

~- Requerimentos 

REQUERIMENTO N• 234, DE 1989 

Requeremos, na __ qualidade de Membros da 
ComisSãO Esj)edãl que regula a competência 
privativa do Senado, disposta no art. 52, V, 
VII, VIJf e IX da Constituição, fundamentados 
no art. 77 do Regimento Interno do Senado 
Federal, a prórrogaçáo por mais 60 (sessenta) 

dias do prm:o concedido a esta comissão que 
se_ encerrará dia 15 de maio próximo. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1989.-­
Senador Louremberg Nunes Rocha - Sena­
dor Jutahy JVfagalhães- Senador ad Sabóia 
de Carvalho - Senador Alexandre Costa. 

REQUERIMENTO N• 235, DE 1989 

Requeremos, na qualidade de Membros da 
Comiss!o ESpecial-"destinada a examinar a 
questão da Dívida Externa Brasileira e avaiiár 
as razões que levaram o governo a suspender 
o pagamento dos encargos financeiros dela 
decorrentes, nos planos externo e interno", 
fundamentados no § I~ do art. 77 do Regi­
mento Interno do Sei1ado Federal, a prorro­
gação, por mais 60 (sessenta) dias, do prazo 
concedido a esta comissão que se encerrará 
dia 8 de maio próxirTIO. 

Sala das Sessões, 3 _de maio de I 989. -
Fernando Henrique Cardoso - Carlos Chia­
reDi - Itamar Franco - Raimundo Ura -
JamUHaddad 

REQOERIMEN'rO N' 236, DE 1989 

Requeremos, na qualidade de Membros da 
Comissão E:special, destinada a '"estudar a 
questão das perdas salariais dos trabalhadores 
e servidores púbUcos, ocorridas nos últimos 
1 O anos, por força das diversas metodologias 
e políticas de reajustes salariais adotadas", 
fundamentados no art. 77 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, a prorrogação por máJs 
60 (sessenta) dias do prazo concedido a esta 
comissão que se encerrará dia 15 de maio 
próximo. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1989. -
Carlos Alberto - Roberto Oi/npos -Jutahy_ 
.Magalhães -Edison Lobão -Jamü Haddad 

O SR. PRESJDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos ficam com a vota­
ção adiada por falta de "quorum". 

Sobre a mesa, comunicações que serão li­
das pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

Comunicações 

Offcío/GABIN• 21/89 
Brasília, 25 de abril de 1989 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex",- de 

acordo com o disPosto no art43, àlínea a, 
do Regimento li1tert1o, que me ausentar_ei do 
País no período de 6 de maio a •18 de maio 
do ano em curso, para participar, junto com 
outros parlamentares, de seminário promd­
vido pela Fundação Adenauer, através do 
Destche~Brasilianische lnstitute, sobre a nova 
Constituição brasileira. 

Aproveito a oportunidade para renova( a V. 
Ex• os protestos de .estima e distinta consi­
deração. -

Senador Roberto Campos. 
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Brasma, 3 de maio de 1989 
Ofício n9 42/89 

Senhor Presidente: 
Comuriico a Vossa Excelência qUe a Vice-U­

derança do Partid6 Trabalhista Brasileiro ~ 
PTB, será exercida, a partir desta data, pelo 
Senador Carlos Alberto (RN). 

Ao ensejo, renovo a_ Vossa Exc;elênda os 
meus protestos de alta estima e distinta consi­
deração. 

Senador AffonSo C~argo, Uder do P1B. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous-a) 
-As comunicações lidas vão à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador _ 

Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE.- Pronuncia o Seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ nesta ma­
nhã, meu propósito é de renovar apelo _ao 
Presidente José Sarney e ao Ministro Vicente 
Fialho, do Ministério das Minas e Energia, para 
que, levando em conta a importância sócio-e­
conômica da HidreJétrica de Xingó, lib~rem 
ambos os recursos necessários para _o prosse­
guimento dos trabalhos. 

O cronograma !nlt:iàl previa o término da 
primeira fase das obras em julho de 1993, 
prazo esse dilatado para dezembro do mesmo 
ano e, posteriormente, para julho de 1994. 

A obra teve irúclo no segundo semestre de 
1987. com o desvio das águas do leito do 
rio São Francisco. _Até hoje, porém, Somente 
20% das obras civis for_arn_ concluídas, e elas 
estão praticamente paralisadas, o que repre­
senta um prejufzo de_ OS$ 1.500.000,00 por 
mês, causado pelos custos de e.onservação 
das máquinas paradas. E foram desativados 
5 mil empregos. 

Se se_ adiar por mais_ tempo os trabalhos 
e, por conseguinte, a entrada em functona­
mento da Hidrelétrica de Xingó, haverá um 
racionamento de energia elétrica, no Nordes­
te, bem mais grave do que o ocorrido _em 
1987, inviabilizando-se _qualquer projeto in­
dustrial na região. 

Impõe-se, pois, o proSseguimento das 
obras, para _evitar não apenas os prejufzos de­
correntes da paralisação, mas também o co­
lapso de energia e conseqüente estagnação 
econômica. 

Estamos impacientes para ver o canteiro 
de obras da Hidrelétrica de Xingó novamente 
com 7 mil trabalhadores em atividade, assim 
como a edificação da cidade de Nova Canindé, 
com toda a infra-estrutura_ n~c~s_sári_ª ao seu 
fundona~nto. Pode-se Imaginar o qUe isso 
significa para uma região carente_de energia 
e para uma população marginalizada, que mi­
gra para sobreviver, em busca: de emprego 
que lhe garanta a subsistência. -

Trata-se, praticamente; da única hidrelétrica 
que compete à Eletrobrás construir no mo­
mento, visto que as de Jtaipu e ltaparica estão 
em fase de conclusão. 

A represa de Xingó, que vann.tmdar 60 Krrr, 
armazenando cerca de 4 bilhões de metros 
cúbicos de água, ficará contida nas escarpas 

do "canyon" do rio São Francisco, entre Ser_-: __ Se não_há rec~sos para _prosseguir obras 
gip~ ~ AI_agoas. numa área de pouCa densi- -já inciaâas, mUito menos haverá para iniciar 
dade demográfica e de terras não-agricultá~ obras esSencfãis já programada?. A partirdes­
veis. - -ta reaJidãde, são sombriaS as nossas perspec­
- CLc.ustõ da Obra --OS$ _2,4 bi(hões -_é tivas de crescimento econômico, pois orado­
baixo em relação ao custo das grandes hldre- namento_ s~rá lnevitáv~l. a não ser que·sereVer-
létricas ?rasileiras. Por exemplo, cerca de 30% ta essa situaçã_o. __ _ _ _ 
dps_ çustps da .Hidrelétrica de Itapa_ríca são des- Calcula à_ Eletrobrás que o Brasil "terá de 
pesas adidonaiS, d<:iCorréhtes das iridEmiza- - COnStruíi- pelo ·menos 95 novas usinas hidrelé­
ções de'lidas a 40 mil pessoas que foram des- tricas até o ano 2010", se--quiser manter a 
locadas dos 7 municípios parcialmente caber- ·~taxa çie crescimento entre 5 e 7% ao ano 
tos pelas águas da barragem. do Produto Interno Bruto". Prevê, ainda, aque-
- Já a repreSa da HidrE:létrica de Xingó, como la estatal que, "a economiã crescendo a uma 

dissemos, inundará terras áridas e despovoa- médiã de 4,5% do_ PIB até o ano de 1993, 
das, e localiza-se num "canyon" cujas escar- _ o risco de racionamento-s-erá afastado, se o 
pas facilitam a construção, que será feita pelo sclor contar corri-investiinenfos de US$ 34,6 
j:irOCéSso-de enrocamento com face de con- bilhões.entre qs anos de 1987 e 1991" (in_ 
ereto, aproveitando-se as pedras existentes no-- Gaze~ Mercantil, 23-2-89). 
local. Assim, a construção da represa não Entretanto, o que ocorre, Sr. PresidÉmte, Srs. 
agredirá o meio ambiente, não representando Senadores? Os inVestirn,eritos são retardados, 
riscos_ para espécies_ animais ou vegetais, prati- inativa das as obras em andamento. Como po­
camente inexistentes no local. Tudo isSo sim- deremos então sustentar o crescimento eco­
plifica o empfeendimento e barateia os custos. f"lômico _sem energia? 

Concluída a primeira fase dos trabalhos, a Não podemos prescindir desse creScimen-
Hidrelétrica de Xingá vai gerar 3000 mega- to, sob pena de instalarmos o caos. Logo, não 
watts - o dobro do potencial energético da há ?lltemativa põsSível. Há que investir na pro-
Hidrelétrica de Itaparica - e fornecerá 30% dução de energia, principalmente a hidráulica, 
da energia consumida no Nordeste. Será_ a que é a menos poluente, compatibilizando-se, 
maior unidade produtora de energia da Com- naturalmente, a construção de represas com 

-panhia Hidrelétrica do São Francisco a preservaÇão do meio ambiente. __ _ 
(CHESF). - - Se não há recursos para viabilizar essã: a1ter-

Ademais, a localização da represa permitirá nativa, por causa do endividamento eXterno 
a implantação de projetás de irrigação e o do setor energético e do País, temos de encon-
desenvolVimento da piscic_ultura, favorecendo trar soluções, não apenas buscando _a partid-
os municípios da região, que sofrem, anual- pação, nesse esforço, dO setõr industrial. que 
mente, os efeitos da estiagem prolongada. consome 55% do total de energia prodÚzida 

A represa significa, também, água para irri- ·no País, mas também, estudando, em con­
gação, e somente a irrigação pode mqdificar junto com outros países devedores, a forma­
a paisagem árida nordestina, revolucionando ç:ão _de um cartel, a exemplo dos credores, 
a agricultura, transformando o melo ambiente, JJ<:~.r~ renegoci~r_ o J?agamento da dívid_a __ exter-
naturalmente hostil ao homeri1, e contribuiil- na em condiçóes -râzoáveiS, de forma: a não 
do, a,ssim, para deter o fluxo migratório, que permitif que se estiÓle o crescimento dos paL-
se processa por absoluta falta de condições ses em desenvolvimento. 
de ~brevivência na regi~o. Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto 

_ Sr. Presidente, Srs. Senadores, a produção não se chega a uma solução mais abrangente, 
de eri_ergia é iiffia prioridade nacional. É pre- urge que se dê prosseguimentos à-s obras, 
.cisa=que o governo refonnule _a sua polttica sob pena de a sua paralisação causar prejuízos 
enetg"êtica e atente para a necessidade de di- bem maiores do que os gastos com a cons­
namizaç:ão do setor, sob pena de o País enfren- "truçâo. 
tar, em breve espaço de tempo, uma crise Seria: pois, um crime de lesa-pátria deixar 
de energia que sacrificará, irremediavelmente, paralisada um obra como ·a- Hidreiétifca de 
o set.rçrescimento econômico, -~ Xingó, que, como vimos, oferece Condições 

Já se prevê o racionamento de energia elé- ·- e5peciais de Custos e de cOnstrução, nuina 
trlca nas regiões Sul e Sudeste, a partir de região altamente necessitada de energia e de 
1991, por absoluta falta de recursos do setor água para dinamizar a sua economia. 
paia~ãiTipliar os seus-serviços, ou sequer pros- A Hidrelétrica de Xingó é um imperatiVo do 
seguir as obras já ini~iadas, dado o seu alto desenvolvimento regional. Retardar a sua 
endtvidãilümto externo, cerca de 25%_-da_ dtvi- construção seria relegar a Plano secUndário 
da brasileira. o cresciinento ecohômico e a melhoria das 

De acordo com manifesto da Associação condições de vida da população nordestina. 
Brasileira de Concessionárias de Energia Elé- Era Õ que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
trica (ABCE), citado pelo engenheiro Einaf A Senadores. (Muito bem!) -
Kok em artigO" Intitulado "Opção pelas T re-
vaS", apesar de_ todos QS_in_ve:;;_timentos feitos O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa:) 
nas últimas décadas no setor ~létrico, tais co- .......:; Passa-se à 
mo as obras de ltaipu, Tuci.lruí e outros, deve- ÓRDEM DO DIÂ 
remos ter, já no início dos anos 90, período 
de baixa ~Onfiàbílidade do Sistema elétrico, ou 
seja, racionamento (In Folha de S. Paulo, 
16-3-89). - ---

Item 1: 

- Votação, em tUrno. único: ao veto par­
cial ao PrOjeto de Lei do DFn9 5, de 1988, 
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que dispõe sobre os vencimentos dos 
conselheiros, auditores e membros do 
Ministério Público do Tribunal de Contas 
do Distrito FederaL 

"'115 Parte vetada: art. 49 

Em virtude da falta de quorum, a votação 
deste item fica adiada. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

Discussão, em turno- único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecern?4,de 1989) da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 9, de 1988 (n' 206-87, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a concessão 
de bolsa-auxílio ao atleta amador, e dá 
outras providências. 

Redação final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n? Q. de 
1988 (n? 206/87, oo Casa de oiigerri), 
dispõe sobre a concess6o de bolsa-au­
xflio ao atleta amador, e dá outrlls provi­
dêndas. 

EMENDAN• I 
(Cofre(:>onde à Emenda n" 1, de Plenário) 

Dê-se ao caput do art. 29 a sé"guinte redação: 

"Art. 2~ Para poder receber bolsa-au­
xflio o atleta deverá freqüentar regular­
mente curso oficial ou reconhecido de 
primeiro grau, segundo grau, técnico pro­
fissionalizante ou de nfvel superior." 

Em dicusSãci a redação final. (PauSa) 
Não havendo quem peça a pal~a, encen-o 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada 

como definitivamente aprovada, nos termos 
regimentais. 

A matéria voltará a Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação fmal · apro­

vada: 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item3: 

Discussáo, em tumo único,_da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecern9 5, de 1989) das emeri­
das do Senado ao Projet() de Lei da Câ­
mara n' 18, de 1988 (n' ~7 .135-86, na 
Casa de origem), que dispõe sobre as 
relações de trabalho do treinador profis­
sional de futebol, e dá outras providên­
cias. 

Em diSCussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussao, a matéria é dada 

como definitivamente aprovada, nos termos 
regimentais. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final das emendas do Se­
nado oo Projeto de Lei da CAmar/1 n" 1 B. 
de 1988 (nP Z135/86, na Casa de ori­
gem), que dispóe sobre as relações de 
tri!lbafho do treinador profissional de fute-­
bol, e dá outras providências. 

EMENDAN• I 
(CorresPõnde à Emenda n9 1, 

- de Plenário ) 

Oê~se_ à_introduçào do caput do art 3" a 
seguinte redação, acrescentando-se-lhe a pa­
lavra "preferencialmente": 

"Art. 3~ O _exercido da profissão de 
treinador profiSSional, prefencialmente: 

1- .,.,, •... ~-· -· ~"·---,····--"--··-.............. , ... ______ ;:~·-··---'---
EMENDAN•Z 

{COrrePOndf! à ~enda n9 2, 
de Plenário ) 

No item 11 do caput do arl 3 9, onde se lê: 
"por prazo não inferior a 2 (dois) ~nos ... ", subs­
titua-se por."~· potpra:Zo não lii:ferior a 6 (seis) 
mesesv·"· 

EMENDAN• 3 
(Corresponde à Emenda n9 3, 

de Plenário l 
Suprima-se o item do caput do art. 3~ 

EMENDAN'4 

(Correponde à Emenda n9 4 
de Plenário ) 

No Item li do caput do art. 49, ond~ se lê: 
"apoio e assistência moral, materiaJ e econô­
mica ... ", substitua-se por: "apoio e assistência 
moral e material...". 

EMENDAN•5 
- - (Corresponde à Emenda n<> 5, 

de Plenário ) 

Dê-se ao item r do caput do art. 6" a seguinte 
redação' · 

"Art. 6' ----· ~~-~--·-
. f- o prazo de vigência, em nenhuma hi­
pót~se, poderá ser superior a 2 (dois) ãnOs; 

EMENDAN'6 
(Corresponde à Emenda n9 6 

de Plenário) 

Suprima-se o art: -79 e seu parágr;fo ú~ico, 
ren~umerando-se os artigos subseqüentes. 

EMENDAN•7 
(Corresponde à Emenda n9 7, 

de Plenário ) 

Suprima-se o art._8<>, renumerando-se os 
subseqüentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-=- Esgotada_ a matêria cons~nte da Ordem 
do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEiW)O- " 
RE& 

- Nabor _Júnior - Leopodo Peres -
_ Aureo Mello-RonaJdo Aragão -João Mene­
zes - Almir Gabriel - Carlos Patrocínio -
Antonio Luiz. Mayá -_João Castelo -:- Alexan­
dre COsta _::Edison LObão - Chagas Rodri­
gues-Afonso Sancho- Cid Sabóia de-Car­
valho - Mauro Benevides - Carlos Alberto 
- José_Agripino- Lavoisier Maia- João 

Lyra- Francisco Rollemberg- Ruy Bacelar 
- Nelson Carneiro - F'emando Henrique 
Cardoso -Mauro Borges- Maurício Correa 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha D_erz:i 
- Dirceu Carneiro - t:arlOS Cl1iarelli. 

Ô SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
encerra a seSsãO, designando para a ordinária 
de segunda-feira, às 14 horas e 30 minutos, 
.a seguinte . 

ORDEM DO DIA 
1 

VetO Pardal 

PROJETO DE LEI DO DF 
ri' 5, de 1988 

_Votação, em turno ·único, dõ Veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n9 5, de 1988, 
que dispõe so~re os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros do Ministério Pú­
blico do Tnbunal de Contas do Distrito Fe­
de_ral. 

Parte vetada: art 4 9 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta~$e a sessão às 9 hOras e 25 
"?frutos) 

SECRETÁRÍÁ GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de ]<>_a_ 
30 de abril de 1989 - art. 293, I\ do Regi­
mento Interno.) 

Projetos aprovados e enviados à san­
ção do Presidente da RepúbHca 

........ ProjetodeLeidaCâmaran9]13,de 1985 
(n~ 378/f:!~,,ml __ Casa d~ Q!:igem), que autoriza 
ôfioder Executivo a instituir a Fundação (Jnf­
versidade do Vale do Jacuí. em Cachoeira do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul 
- Sessâo: 13-4-89 
-PrOjeto de Lei da Câmara n9 2, de 1989_ 

(n9].5]6/89, na origeiõ).""de -iniciativa do Se­
nhor Presidente _da Repúbl!ca, que dispõe so· 
bre o ouro,-ativo financeiro, e sobre seu trata­
mento tributário. 

Sessão' 26-4-89 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 5, de 1989 

(n" 1.771189, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Informática e Auto­
mação- Planin e.confirma.incentivos fiscais. 

Sessão' 26-4-89 
Projetos aprovados e enviados à Câma­

ra dos Deputados 

- Projeto de Decreto_ Legislativo n9 2, de 
1989, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que susta os efeitos do art. 29, inciso ,N, do 
Decreto n9 97~455, de 15 de janeiro_ de 1989, 
cujo dispositivo determina a alienação das 
ações representativas da participação da 
. União .no capital social da Companhia de Na­
vegação Uoyd Brasüeiro - Uoydbrás. 

Sess~o: 3-4-89 
-Projeto de Lei do Senado n9 241_, de 

1981, de autoria do Senador Roberto Satur­
nino, que modifica dispositivo do·\rigerite Códi­
go Florestal (Lei n' 4.771, de 15 de setembro 
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de 1965 ), para o fim de dar destinação espe~ 
dfica a parte da receita obtida com a_cobrança 
de_ingressos aos visitantes de parques nacio~ 
nais. 

Sessão,3-4-89 

Projeto aprovado e enviado à sanção 
do Senhor Governador do DF 

-Projeto de Lei do DF no 3, de 1989,_ QUe 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adi­
cionais até _o limite de NCz$"380.789A57,00 
(trezentos e oitenta milhões, setecentos e oi­
tenta e nove mil, quatrocentos e cinqüenta 
e sete cruzados novos} e dá outras providên­
cias. 

Sessão' 10-4-89 

Projetos aprovados e enviados à pro· 
mulgação 

-Projeto de Resolução n9 12, de 1989, que 
autoriza o GoVerno Cio Estado do Rio Grande 
do Norte a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Norte (LF­
TERN), destinadas a substituir 3.055.0d0 (três 
milhões e cinqüenta e dnco mil) Obrigações 
do T escuro daquele estado, que ·serão extintas 
na forma da Lei n"' 7.730, de 31 de_janeiro 
de 1989. 

Sessão: 3-4-89 
-Projeto de Resolução n9l.3, de ~989, que 

autoriza o Governo do Estado do Rio de Janei­
ro, a elevar, temporariamente, em 5.175.000 
(cinco milhões, cento e setenta e cinco mil) 
Obrigações do Tesouro Nadonal -OTN, o 
limite de seu endividamento. 

Sessãcx 4-4-89_ 
-Projeto de Resolução n~ 11, de 1989, que 

autoriza a Prefeitura Munidpal de Xique-Xique, 
Estado da Bahia, a contratar operação de_ cré­
dito no valor correspondente, em cruz_ados no­
vos, a447.750 (quatrocentos e quarenta e sete 
mil, setecentos e cinqüenta) Obrigações do 
T escuro Nacional- OTN. 

SessãO: 5-4-89 
-Projeto de Resoluçãon~ 17, de 1989,que 

autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP) a emitir Letras Financeiras do T escuro 
do Município de São Paulo __ (LFTM-SP), desti­
nadas a substituir 36.499.896 (trinta e seis mi­
lhões, quatrocentos e li.~enta e 'nOve-inil, oito­
centos e noventa e seis) Obrigações do Tesou­
ro daquele município. 

Sessão' 10-4-89 
-Projeto de Resolução no 18, de 1989, que 

autoriza o Governo do Estado de Santa Cata­
rina a emitir Letras Financeiras do T escuro 
do Estado de Santa Catarina {l.FTC), destin9-
das a substituir 19.908.864 ·(dezenpve mi­
lhões, novecentos e oito mil, oitocentos e ses­
senta e quatro) Obrigações do Tesouro da~ 
quele estado, que serão extintas na- forma dê! 
Lei n9 7.730, de 31" de janeiro _c_l~ 1989._ "-

Sessão: 10-4-89 
- Prsieto de Resolução n9_15, de ) 989, .. que 

autoriza o Govetrio do Estado de Sâo P~ulo 
a emitir Letras Fmancelras do_ TeSouro doEs~ 
tado de São Paulo (lFTP), destinadas a subs~ 
tituir 272.428.000-(duzentos e setenta e dois 
milhões, quatrocentos e vinte e oito mil) Obri­
gações do Tesouro daquele Estado, que serão 

extintas na forma da Lei n? 7._7,30, de 31 de 
janeiro de 1989. -

Sessáo: 11-4-89 
_....;;.;,.Projeto de Resolução n"' 16, de 1989, que 

autoriza o GoVemõ do Estado' do Rio Grande 
do Sul a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul (LFTE -
RS}, destinadas a substituir 114.957.107 (cen~ 
to e quatorze milhões, novecentos e cinqüenta 
e sete mil, cento e sete) Obrigações do Tesou~ 
ro daquele estado, que serão extintas na forma 
da Lei n? 7.730, de 31 de)aneiro de 1989. 

Sessão: 11-4-89 
-Projeto de Resolução n~ 3J de 1989, de 

autoria da Comissão Diretora, que adapta o 
Regimento Interno do Senado Federal às dis­
posições da Constituição da República Fede· 
rativa do Brasil e dâ outras providêncías. 

Sessão: 184-89 
Projetos aprovados e enviados à Co­

missão de Redação 
-Projeto de Lei da Câmara no 9, de 1988 

(n? 206/87, na Casa de origem), que dispõe 
sObre a concessão de bolsa~awa1io ao atleta 
amador e dá outras providências. 

Sessão: 4-4-89 
-Projeto-de Lei da Câmara n918, de 1988 

(n17.135/86, na casà de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre as relações de trabalho do treinador 
profiSsional_ de futebol, e dá outras providên­
ciaS. 

Sessão: 4-4-89 
Projetos rejeitados e encaminhados ao 

arquivo " _ 
-Projeto ciiii.eido_Senado n9 93, de 1988, 

de autoria do S.enador Francisao-RÕllemberg, 
que altera o art. 116 da ·Lei n9 1.711, de 28 
de outubro de 1S52. 
-- s.essâo:'4-4~89 -

_-Projeto_ de LeidoSencido n~ 19, de 1989, 
de autoria do Senador João Menezes, que 
proíbe emissão de moeda pelo prazo de ses­
senta dias e_ dá outras providências. 

Sessão, 11-4·89 
-Projeto_deLei da Câmara n9 36, de 1985 

(n~ 1371n5, na Casa de origem), que estabe~ 
Ieee obrigatoriedade de qualidade artística pa­
ra os cartazes publicitários localizados ao lon­
go das rodovias e ~á outras proviqências. 

Sessão' 13-4-89 
-Projete?_ de Lei ·aa -Câmara n9 t9. de 1985 

(n? 2.789/83, _na Casa de Origem), que dá o 
nome de "Guarulhos" ao aeroporto em cons­
trução no município paulista dO mesmo nome 
e determina outras providências. 

Sessão: 27 4-89 
Matéria enviada ao arquivo 
--Parecer n~ 1, de 1989,,da.Comissão de 

Fiscalização ·e Controle, concluindo pelo ar~ · 
quivamento da proposta de fiscalizaçáo e con~ 
trole que propõe fiscalização das atividades 
do Conselho Nacional do Petróleo. _ 

Sessão: 3-4~89 
-Mensagens aprovadas relativas à esco­

lha de autoridades 
-Mensagem n?_ 77, de 1989 (n~ 144/89, 

na origem), de 5 de abril do corrente ano, 
~la qual o Senhor Presidente da República 

submete à deUberação do Senado a escolha 
do Desembargador Luiz Carlos Fontes de 

-Alencar, do Tribunal de Justiça do Estado de 
Sergipe, a fun de sei nomeado para exercer 
o cargo de _Ministro do Superior Tribunal de 
JUstiça, de acordo com o Item n do parágrafO 
2,9 do artigo 27 do ato das disposições consti~ 
tucionais tran_sitórias. 

Sessã<" 25-4-89 , 
-Mensagem n• 78, de 1989 (n• 145/89, 

na origem), de _5 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Desembargador Luiz Vicente Cemicchiaro, 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, a 
fim de ser nomeado para exercer o c:a:Fgo' de 
Ministro do Superiõr Tribunal de Justiça, de 
acordo com o item 11 do parágrafo 29 do artigo 
27 do ato d~ disposiçôes constitucionais tran­
sitórias. 

Sessão: 25~4-89 
-Mensagem n' 80, de 1989 (n• 147/89, 

na origem), de 5 de abril de 1989, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Sen9do a E:scolha do Desem­
bargador SáJVíõ de Figueiredq Teixeira. do Tri­
bunal de Justiça do Estado de Minas Gefais, 
a fim de ser nomeado para exercer o cargo 
de Ministro áO Superior Tribunal de Justiça, 
de acordo com o item .11 do parágrafo 29 do 
artigo 27 do ato das disposições constitucio­
nais transitórias. 

Sessão: 25~4-89 
-Mensagem rc' 8!, de 1989 (n• 148/89, 

na origem), de 5 de abril do corr_ente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberaçã_o do Senado. a es.colha 
do Desembargador Waldemar Zveiter, do Tri­
bunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
a fim de ser nomeado para exercer o_ cargo 
de MinistrO do Superior Tnbunal de Justiça, 
de acordo com ·o item li do parágrafo 29 do 
artigo 27 do ato das disposições constituclo· 
nais tr_ansR6rias. 

Sessão' 25_-4-89 
--'Mensagem n9 75, de 1989 (n~ 142/89, 

na origem), de 5 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete_ à deliberação do Senado a escolha 
do Desembargador Athos Gusmão Carneiro, 
-dõ Tribunal de Justiça do Estado do Rio Gran­
de do Sul, a fim de ser_ nomeado para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
JUstiça, de acordo com o_ Item n do parágrafo 
29 do artigo 27 do ato das disposições consti­
tucionais transitórias. 

Sessão' 25-4-89 
-Mensagem n'~ 76, de 1989 (n9 143/89~ 

na origerri), de 5 de ãbril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Desembargador Frandsco Gáudio de Al­
meida Santos, do Tribunal de Justiça do Esta­
do do Ceará, a fun de ser nomeado para exer­
cer o -cargo de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça, de acordo com õ item li do pará­
grafo 2? do artigo 27 do ato das disposições 
constitucionais transitórias. 

Sessão' 25-4-89 
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-Mensagem n~ 79, de 1989 (n? 146/89, 
na origem), de_ 5 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repóbllca 
submete à deliberação ·do Senado a escolha 
do Desembargador Raphael de Barros Mon­
teiro Filho, do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, a fim de ser nomeado para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu~ 
nal de Justiça, de acordo com o item U do 
parágrafO 29 do artigo 27 do ato das dispo­
sições constitucionais transftórias. 

Sessão:.25-4-89 

Projetos retirados pelo autor e arquiva­
dos defiJÜtivamente 

-Projeto de Lei do Senado n9 12, de 1989, 
de _autoria do S_enador S_evero Gomes, que 

, altera dispositivo do_D.ecreto-Lei n?_l,894/81, 
que "institui iJicelitiVOs ]iSc"ais para empresas 
exportadoras de produtos manufaturados e dá 
outras providências". 

Sessão: 13-4-89__ _ 
-Projeto de Lei do Senado no 15, de 1989, 

de autoria do Senaàor Severo Gomes, que 
altera a legislação. do [mposto sobre Produtos 
Industrializados e dá outras providências. 

Sessão:·13-4-89 .. 
-Projeto de Lei do Senado nQ 16, de 1989, 

de autoria do Senado.r .Seyero .Gorne:s ... ~_que 
revoga os §§ 29 e 3~ do artigo.30 .ela Leln" 
7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Sessão: 13-4-89 
Requerimentos Aprovados 

- Requen'mento n~ 63, de 1989·,· d() Sena­
dor Severo Gomes·,_solicitando, ho~ tennos 
regimentais, a retirada, em caráter defmitivo, 
do Projeto de Lei. do Senado n" 12, de 1989, 
de sua autoria, que altera dispositivo do Decre­
to-Lei n9 1.894/81, .cJU:e.1riStifuf1ncentivos fis­
cais para empresas exportadoras de produtos 
manufaturados e dá outras providências. 

SesSão:-13-4-89 
-Requerimento no 64, de 1989,. do Sena­

dor Severo Gomes,. ~olicitando, nos termos 
regimentais, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do ~nado nQ 15, de 1989, 
de sua autoria, que altera a legislação do Im­
posto sobre Produtos Industrializados e dá ou­
tras providências. 

Sessão: 13-4-89 
-Requerimento n" 65, de 1989, do Sena­

dor Severo Gomes·; solicitando, nos tertnOs 
regimentais, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado n~ 16, de 1989, 
de sua autoria, que revoga os §§ 29 e 39 do 
art. 30. da Lei nQ 7.730, de 31 de janeiro de 
1989. 

Sessão: 13-4-89 
-Requerimento no 206, de 1989, de .auto­

ria dos Uderes.Jamil Haddad, Mário Maia, Mar­
condes Gadelha, .Ney M~ranhá.o e Chagas Ro­
drigues e_ do Senador Itamar Franco, solici­
tando, nos termos. do artigo 371, alínea "c", 
do Regimento Interno, urgência para o Projeto 
.de Lei do Senad.o n9 28, de 1987, do Senador 

~amil Haddad, que define o crime de tortura 
e dá outras providências. 

Sessão: 26-4-89 

DIRETORIA GERAL 

EXTRATO DE CON1RATO . 

EspéciE:: Contrato n~ 032189 
Contratada: Clínica Radiológica São Braz Lt­

da 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços, compreen­

dendo exames médicos complementares de 
dignóstico e tratamento no âmbito das espe­
cializações.da Contratada, a Senadores, servi­
dores d.o Senado e seus dependentes. 

Licitaçáo: Credenciamento com base no 
Ato n" 40/88, da Coinissão Diretora. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 
.ÕQ P.c.ograma de Trabalho O 1 01428.20Q4n61, 
Nat!Jr~za da Despesa 3132~0109!2.. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
. n' 00690/4, de 14-4-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
2.50.0,0-0 (dois mil e quinhento.s cruzados no~ 
vos). 

VigênOa: 14-4-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Seriado. Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Otaviano 
José de Araújo. . 

Amaury GOnçalVes Martins, Diretor da Sub­
secretaliã de Administração de Materia1 e l?atri­
mônio. 

EXTRATO DE CON1RATO 

Espécie: Contrato n" 033/89 
Contratada: Clínica Radiológica Ltda 
Contratante: Senado Fédéra1. 
Objeto: PreStação -de· .s..e.rvíços, compreen­

dendo exames médicos complementares de 
dignóstico e tratamentO· nO âmbito das espe~ 
cializaç6es da Contratada, a Senadores, servi~ 
dores do Senado e seus depe11dentes. .. 

Ucitaç.ão: Credêndªinento· com base no 
Ato n9 40/88;·da Comissão Diretora. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 
do Pr~raina de Trabalho 0101428.2004n61, 
Natureza da Despesa 3132-010912. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 0069li2, de 14-4,89. . . 

Valos_ Contratual: Estimado em NCz$ 
6.000,00 (se.ts-ffiil cruzados-novos). 

ViQé!iCia: '14-4-89 a 31~ 12-89~ "-· 
Si9nátários: Pelo Senado Fedé~al: Dr.~José­

Passos Pôrtõ. Pela Contratada: Dr. Michel Ge­
rnayeL 

Amawy Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de AdministraÇão de Mate_rial e Patri­
mônio._ 

INSnTCITO DE PREVIDÊ"iCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 1• Reunião Ordinária, 
J-e·alizada eril lS de abril de 1989 

Aos treze dias do mês de abril do ano de 
hum mil novecentos e oitenta e nove, às dez 

horas. reuniu-se o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência do? Congfessistas, re­
cém-eleito, sob -a presíclêiicia do Senhor Se na~ 
dor Ruy Bacelar, com a presença dos Conse­
lheiros Senador Chagas Rodrigues, Deputa­
dos Carlos B~nevides, Domingos Juvenil, Gd . 
Carvalho, Álvaro Valle, Simão Sessim e Douto­
res Jorge Odilorl dos Anjos e Henrique Urna 
Santos. Havendo número regimental, foram 
abertos os trabalh"os e procedida a leitura da 
Ata de Posse e transmissão de Cargos, tendo 
sido aprovada. O item 1 d8 pauta constituiu-se 
na indicação e nomeação dos SenhOi"es Te­
soureiros da gestão 1989/1991 e. o Senhor 
Presidente apresentou os seguintes nomes: 
para Tesoureiro-Titular o Senhor Senador Na­
bor Júnior e para Suplentes os S.enhores .se~ 
nado r J.os.é Ronaldo Aragão e Deputado Aécio 
de Borba, que foi aprovado por unanimidade. 
Em seguida o Senhor Presidente distribuiu 
pastas, contendo toda a legislação dÕ !PC, ane­
xando a· estas o Demonstrativo da Receita e 
Despesa, Balancetes de janeiro, fevereiro e 
março do corrente ano, designando os Senho­
res Conselheiros Senador Chagas Rodrigues 
para emitir parecer no Balancete referente ao 
mês de janeiro, e os Deputados Domingos 
Juvenil e Simão Sessirn para emitirem parecer 
nos Balancetes referentes aos meses de feve­
reiro e março, respectivamente. Prosseguindo, 
o Presidente ·fez uma sucii1ta esplariação da 
situação fmanceira atual do !PC, l~vando. ao 
conhecimento do Conselho as providências 
que estão sendo adotadas dentre elas um le­
vantamentO econômico-financeiro sob a coor­
denação dos DOutores Sebastião Vicente e 
Edson Pedrosa, auditores-chefes do Senado 
·e da Câmara dos "Dép.utados reSpectivamente, 
decorrente a este levantamento já nos foi apre­
s.enta<i.o um relatório preliminar, cujas cópias 
foramJcirnec;idas para todos os s.enhores Con­
selheirOs. COntinuando, o Presidente coloca 
em discussão proposta para que toda mOVi­
mentação financeira do !PC nó.que ·cânCeme 
a aplicaçôes sejam feitàs ,Priorftariamerite, no 
Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, 

- o que foi aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo o Presidente .declarou que a partici­
·paÇão do Conselho Deliberativo nesta. atual 

·admifiistraÇao sefá de Vitãf'itnp6rtãncia pãia 
·a plenitude do trabaího il.o. quãl.todos Se pro­
puseram. Que ·a ·transparência e a a_usteridade 
serão impressões das quais não se distanciará. 
Continuando, os Senhores DeputadOs Simao 
Sessim, Doming_os Juyenil. e o Dr. Henrique 
Lima Santos ratificaram a confiançà _e a_disp(i­
sição em contribuírem com o Presidente nesta 
!TI!:?sãp, no que foram referendados por todos 
os SénhOres Conselhe-iros preseriteS. Nada 
mais havendo a tratar, é encerrada a reunião 
às doze. e_trint.a.horas. E para constar, eu Pedro 
Alves de Freitas, secretário~ lavr_ei a presente 
ata que,. depois de lida e aprovada, será assi­
nada pe_lo Senh9r Pre$jdente. - Sênador Ruy 

, Bacel~. Presidente. · 


